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Termo de Referência 10/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

10/2024 343034-18ª SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO 
IPHAN

AGRICIO ARAUJO 
LIMA

11/11/2024 16:30 (v 
3.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

01401.000181
/2024-08

1. Definição do objeto

1.1. Contratação  de SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

   

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

  
QUANTIDADE

VALOR      MENSAL      VALOR      TOTAL

        
 01

Fornecimento energia 
elétrica para as 
unidades do Iphan em 
Mato Grosso do Sul

4120 
- Energia Elétrica 
- Fornecimento
Mercado Regulado

            mensal               12
R$ 4.380,18

R$ 52.562,16

1.2. O serviço é enquadrado como essencial e continuado.
1.3. O prazo de vigência da contratação é por tempo indeterminado, na forma do artigo 109 da Lei n° 14.133, de
2021, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à
contratação;

1.4. A presente contratação é recomendação constante da Portaria SEGES/MGI 1.769, de 25 de abril de 2023 visando efetivar a
transição do atual contrato, prazo indeterminado, da lei 8.666/93 para a Lei 14.133/2021.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Formulário de
Demanda e na Autorização de abertura de processo para contratação, apêndices deste Termo de Referência. 
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3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Formulário de Demanda,
apêndice deste Termo de Referência e demais informações deste termo e do contrato de adesão fornecido pela Concessionária.

4. Requisitos da contratação

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos que
se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

4.4. No caso da distribuição de energia elétrica, a empresa ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE
ENERGIA S.A, se trata de empresa privada concessionária de serviço público, conformando-se ainda como a única fornecedora
possível dos serviços de energia elétrica no estado de Mato Grosso do Sul, municípios de Campo Grande/MS e Corumbá/MS, o
que importaria a conclusão de que não há viabilidade de competição, em virtude de fornecedor exclusivo.

4.5. Diante do exposto, fica expresso nos termos do art. Art. 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos; 
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do  fabricante ou outro documento idôneo capaz de
comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por  produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a
preferência por marca específica.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. A contratação pretendida se dará nos moldes e nas condições estabelecidas nas cláusulas do Contrato de Adesão
disponibilizado pela Concessionaria - ENERGISA de Mato Grosso do SUL, conforme determinado pela ANEEL (Agência
Nacional de Energia Elétrica), através da Resolução 414/2010. 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será  prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila  (Lei nº 14.133/2021, art.
115, §5º).
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
6.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução
do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
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6.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)
6.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de  materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120).
6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais  resultantes da
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
6.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133 /2021, art. 121, §1º).
6.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato  exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
6.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
6.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da  empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações  acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
6.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 6.13. Serão
exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado
de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. O consumo faturável de energia elétrica corresponderá ao valor efetivamente medido no ciclo de faturamento, conforme a
modalidade tarifária correspondente, limitando-se ao intervalo mínimo de tempo permitido à leitura.
7.2. A concessionária efetuará as leituras, em intervalos de aproximadamente 30 (trinta) dias, observando o mínimo de 27 (vinte e
sete) dias e o máximo de 33 (tinta e três) dias, de acordo com o calendário.

7.3. Ocorrendo o impedimento de acesso do contratante para fins de leitura pela Contratada, os valores faturáveis de energia 
elétrica e de demanda de potência excedentes, ativas e reativas,  devem ser as respectivas médias aritméticas dos 12 (doze)
faturamentos anteriores à constatação do impedimento, exceto para a demanda de potência ativa cujo montante faturável deve ser
o valor contratado, quando cabível.
7.5. O pagamento devido pela Contratante processar-se-á mensalmente mediante a apresentação de Fatura por  parte da
Contratada, para que se seja efetuado o crédito devido, no prazo constante da fatura, a ser atestado pelo Fiscal do contrato.

7.5. No mais, prevalecem as cláusulas do contrato de adesão entre as partes.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133
/2021.

8.2. Os serviços objeto desta contratação serão prestados pela concessionária ENERGISA DE MATO GROSSO DO SUL,
conforme as informações cadastrais constantes do contrato de adesão fornecido pela contratada,

,   por ser a fornecedora exclusiva de energiacuja minuta consta do apêndice deste   Termo de Referência
elétrica no estado de Mato Grosso do Sul, conforme instruído no processo. 

Exigências de habilitação

8.3. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições de contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:
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1. SICAF;
2. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);
3. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade.

8.4. De acordo com os dispostos nos artigos 66 e 68 da Lei 14.133/21, serão suficientes a habilitação jurídica e a habilitação
fiscal, social e trabalhista, já mencionadas, sendo os demais requisitos de habilitação (técnica e  econômico-financeira)
considerados excessivos para a contratação de serviço prestado em regime de exclusividade.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 52.562,16

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 52.562,16(cinquenta e dois mil e quintos e sessenta e dois reais e dezesseis
corresponde as despesas estimadas para um período de 12 meses, conforme custos apostos no item 02 do Formuláriocentavos ),   

de Demanda, apêndice deste Termo de Referência.

9.2. As estimativas realizadas no Formulário de Demanda, apêndice deste Termo de Referência, foram revisadas para a devida
atualização, considerando-se a média das despesas dos últimos 06 (seis) meses.

9.3. foram usados os últimos 06 meses para que os valores sejam mais próximos da realidade, uma vez que anteriormente a este
período, houve redução no consumo de energia devido aos prédios do Iphan em Mato Grosso do Sul terem passado por reformas.

9.4. Na unidade de Corumbá, durante o período de reforma, houve apenas consumo/fatura de valor mínimo no exercício de 2023
e início de 2024.

9.5. Na unidade de Campo Grande as atividades estavam sendo realizadas em prédio provisório e com atividades em parte de
forma remota, o que reduziu o consumo de energia.

9.6. Desta forma, a média atualizada foi aquela que pode ser mais aproximada à nova realidade, especialmente a partir de 2025.

 

 

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União, no caso do Iphan em Mato Grosso do Sul, por tratar apenas de transição de contrato, as dotações serão aquelas já 
definidas no orçamento de 2024. Não houve PCA para esta despesa em 2023 para 2024, como forma de planejamento das 
despesas, visto que se trata de contrato em andamento que apenas será transitado para a lei vigente de licitações.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 343034/40401;
II) Fonte de Recursos: 1000.000.000;
III) Programa de Trabalho: 0032 - Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo, Ação: 2000 - Administração da 
Unidade, PTRES:(programa de trabalho resumido): 226045; 
IV) Elemento de Despesa: 339039, Sub elemento: 43;
V)   Plano Interno, PI: C20004IP016;
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

AGRICIO ARAUJO LIMA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 11/11/2024 às 16:29:51.

 

 

 

 

 

 

JOAO HENRIQUE DOS SANTOS
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 11/11/2024 às 16:30:49.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 27/04/2023 | Edição: 80 | Seção: 1 | Página: 190

Órgão: Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos/Secretaria de Gestão e Inovação

PORTARIA SEGES/MGI Nº 1.769, DE 25 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre o regime de transição de que trata o art. 191 da Lei

º 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração

Pública federal direta, autárquica e fundacional.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM

SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto nº 11.437, de 17 de março de

2023, e o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória nº

1.167, de 31 de março de 2023, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o regime de transição de que trata o art. 191 da Lei º 14.133, de

1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

Art. 2º Os processos licitatórios e contratações autuados e instruídos com a opção expressa de

ter como fundamento a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou a

Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, além do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2023, serão por eles

regidos, desde que:

I - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação direta ocorra até 29 de

dezembro de 2023, conforme cronograma constante do Anexo, e

II - a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou do ato autorizativo da

contratação direta.

Parágrafo único. Os contratos ou instrumentos equivalentes e as atas de registro de preços

firmados em decorrência da aplicação do disposto no caput serão regidos, durante toda a sua vigência,

pela norma que fundamentou a sua contratação, inclusive quanto às alterações e às prorrogações

contratuais.

Art. 3º O disposto no art. 2º se aplica às publicações de avisos, de atos de autorização ou de

ratificação de contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Art. 4º As atas de registro de preços regidas pelo Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,

durante suas vigências, poderão ser utilizadas por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública

federal, municipal, distrital ou estadual, que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, observados os limites previstos no referido Decreto.

Art. 5º Os contratos celebrados com vigência por prazo indeterminado, como os serviços

públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto, conforme dispõe a Orientação Normativa AGU nº

36, de 13 de dezembro de 2011, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024, e providenciadas as

novas contratações de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 6º Os credenciamentos realizados, nos termos do disposto no caput do art. 25 da Lei nº

8.666, de 1993, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024.

Parágrafo único. A vigência dos contratos decorrentes dos procedimentos de credenciamento

de que trata o caput observará o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 7º Os órgãos e as entidades não integrantes da Administração Pública federal direta,

autárquica e fundacional que utilizam o Sistema de Compras do Governo Federal devem observar o

disposto no Anexo.

Art. 8º Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Portaria serão dirimidos pela Secretaria

de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, que poderá expedir

normas complementares e disponibilizar informações adicionais, em meio eletrônico.



Art. 9º Fica revogada a Portaria SEGES/MGI nº 720, de 15 de março de 2023.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO POJO

ANEXO

CRONOGRAMA PARA PUBLICAÇÃO DO EDITAL

Rito Descrição Instrumento

Prazo para

inserção no

sistema

Prazo para

publicação

no DOU

(1) Licitação

Todas as modalidades de licitação

previstas nas Leis nº 8.666/93,

10.520/02 e 12.462/11, inclusive

licitações para registro de preços

Edital

Até 28 de

dezembro de

2023, às 16h

Até 29 de

dezembro de

2023

(2) Contratação

direta por valor

Abrange todas as dispensas e

inexigibilidades de licitação cujos

valores não ultrapassem os previstos

nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº

8.666/93 (vide ON AGU 34/11)

Aviso ou ato de

autorização /

ratificação

Até 29 de

dezembro de

2023

Não se aplica

(3) Outras

dispensas

Todas as dispensas de licitação não

abrangidas no item (2)

Ato de

autorização /

ratificação

Até 28 de

dezembro de

2023, às 16h

Até 29 de

dezembro de

2023

(4)

Inexigibilidade

Todas as inexigibilidades não

abrangidas no item (2)

Ato de

autorização /

ratificação

Até 28 de

dezembro de

2023, às 16h

Até 29 de

dezembro de

2023

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.



MINISTÉRIO DA CULTURA
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

Serviço de Apoio Administrativo da Coordenação Administrativa - MG
  

Ofício-Circular Nº 8/2024/IPHAN-MG/SAA COAD/COADM IPHAN-MG/IPHAN-MG-IPHAN

Ao Setor de Contratos e Convênios
 
Com cópia:
 
Ao Setor de Licitação
 
Ao Setor Orçamentário e Financeiro
 
Ao Setor de Apoio, Patrimônio e Protocolo

  

Assunto: Contratos celebrados na Lei 8.666/93 com vigência por prazo indeterminado.

Referência: Caso responda este, indicar expressamente o Processo nº 01450.005187/2024-88.

  

Senhores,

1.  Trata-se do Ofício-Circular (SEI nº 5417343) elaborado pela Coordenação de Licitações e Contratos - COLIC, referente a  Portaria SEGES/MGI
nº 1.769, de 25 de abril de 2023 (5417340), que dispõe sobre o regime de transição de que trata o art. 191 da Lei º 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito
da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

2. O referido Ofício Circular tem como escopo informar sobre o artigo 5º da Portaria e recomendar às Superintendências, às Unidades Especiais,
às Divisões/Coordenações:

24/06/2024, 09:02 SEI/IPHAN - 5441657 - Ofício-Circular

https://sei.iphan.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6171459&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000113&infra_hash=5a126… 1/2



a) a extinção até 31 de dezembro de 2024 dos contratos celebrados na Lei nº 8.666/93 com vigência por prazo indeterminado, para prestação
dos serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto;

b) providenciar as novas contratações com fundamentos no I, do artigo 74º e celebração dos novos contratos com amparo no artigo 109ª da
Lei nº 14.133, de 2021.

3. Dessa forma, coloca-se à disposição para quaisquer informações adicionais necessárias.

Atenciosamente,

 

Paulo José de Souza

Coordenador

Coordenação Administrativa

Superintendência do Iphan em Minas Gerais 

Documento assinado eletronicamente por Paulo José de Souza, Coordenador(a) Administrativo(a), em 19/06/2024, às 18:38, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.iphan.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 5441657 e o código CRC
B051EEC7.

Rua Januária, nº 130. - Bairro Centro, Belo Horizonte. CEP 30110-055
Telefone: (31) 3222-2440 | Website: www.iphan.gov.br
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MINISTÉRIO DA CULTURA
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

Coordenação de Licitações e Contratos
  

Ofício-Circular Nº 4/2024/COLIC/CGLOG/DPA-IPHAN

Ao

Departamento de Planejamento e Administração (DPA)

 

Ao(s)(Às)

Senhores(as) Superintendentes do IPHAN nos Estados e no Distrito Federal

Coordenações e Divisões Administrativas/Técnicas das Superintendências e Unidades Especiais

 
 
Assunto: Contratos celebrados na Lei 8.666/93 com vigência por prazo indeterminado
Referência: Caso responda este, indicar expressamente o Processo nº 01450.005187/2024-88.

 

Senhores (as)

 

1. O presente ofício circular tem o objetivo de informar da PORTARIA SEGES/MGI Nº 1.769, DE 25 DE ABRIL DE 2023 (5413274), que dispõe
sobre o regime de transição de que trata o art. 191 da Lei º 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional.

2. Destacamos que no artigo 5º da Portaria SEGES/MGI Nº 1.769, traz a seguinte redação, in verbis:
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Art. 5º Os contratos celebrados com vigência por prazo indeterminado, como os serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto, conforme
dispõe a Orientação Normativa AGU nº 36, de 13 de dezembro de 2011, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024, e providenciadas as novas
contratações de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021.

3. Diante disto, recomendamos que sejam adotadas as seguintes medidas:

a) extinção até 31 de dezembro de 2024 dos contratos celebrados na lei 8.666/93 com vigência por prazo indeterminado, para prestação dos
serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto;

b) Providenciar as novas contratações e formalização dos respectivos contratos de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021.

4. As novas contratações deverão ser enquadradas conforme fundamento abaixo:
Lei nº 14.133, de 2021

(...)

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos;

(...)

5. Os novos contratos poderão ser celebrados, conforme fundamento abaixo:
Lei nº 14.133, de 2021

(...)

Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço público oferecido em regime de
monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.

(...)

6. Destaca-se  que esta medida visa prevenção de  imprevistos na prestação dos serviços a partir de  31 de dezembro de 2024 e  em caso
de eventuais dúvidas acerca desses procedimentos, estas poderão ser sanadas pela Coordenação de Licitações e Contratos - COLIC/CGLOG/DPA, por meio do
e-mail colic@iphan.gov.br.

 

PAULO ALVES FERREIRA FILHO

Coordenador de Licitações e Contratos

COLIC/CGLOG/DPA/IPHAN

 

LINCON RODRIGO HENKE

Coordenador-Geral de Logística, Convênios e Contratos
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CGLOG/DPA/IPHAN

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Alves Ferreira Filho, Coordenador de Licitação e Contratos, em 11/06/2024, às 15:46, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Lincon Rodrigo Henke, Coordenador-Geral de Logística, Convênios e Contratos, em 11/06/2024, às 15:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.iphan.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 5417343 e o código CRC
5F728F92.

Centro Empresarial Brasília 50 - SEPS 702/902, Bloco C, Torre A - Bairro Asa Sul, Brasília. CEP 70390-025
Telefone: 2024-6249 | Website: www.iphan.gov.br
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INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL
Rua General Melo, nº 23, - Bairro Centro, Campo Grande/MS, CEP 79002-241
Telefone: (67) 9 9248-5598 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.iphan.gov.br

  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 01401.000181/2024-08

  

A DISTRIBUIDORA

Nome: ENERGISA MATO GROSSO DO SUL – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A

Endereço:Av. Gury Marques, 8.000 – Campo Grande/MS - CEP 79072-900

CNPJ / Inscrição Estadual:15.413.826/0001-50 / 28.105.553-0

 

B CONSUMIDOR

Nome: Superintendência do Iphan no Estado de Mato Grosso do Sul

 

Endereço: Rua General Melo, 023

 

CNPJ/CPF: 26.474.056/0034-30

 

CEP: 79.002-241

 

Cidade: Campo Grande

 
Estado: MS

Inscrição Estadual:

 

e-Mail: iphan-ms@iphan.gov.br

 

Telefone: (67) 33825921
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C INFORMAÇÕES EXIGIDAS PELA LEI Nº 14.133/2021

Ato autorizativo da contratação:

 
Número do processo de dispensa de licitação: 01401.000181/2024-08

Classificação funcional programática do crédito previsto para as despesas:

 I) Gestão/Unidade: 343034/40401;
II) Fonte de Recursos: 1000.000.000;
III) Programa de Trabalho: 0032 - Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo, Ação: 2000 - Administração da Unidade, PTRES(programa de trabalho resumido): 226045; 
IV) Elemento de Despesa: 339039, Sub elemento: 43;
V)   Plano Interno, PI: C20004IP016;

Foro da sede da administração pública: Campo Grande/MS

Por estarem justas e contratadas, as partes aderem, de forma integral, a este Contrato de Prestação de Serviço Público de Energia Elétrica para unidade consumidora descrita a seguir, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas
testemunhas.

Campo Grande, 11 de noembro de 2024.

LOCALIDADE UNIDADE CONSUMIDORA CLIENTE GRUPO TARIFÁRIO

Campo Grande/MS xxxx Iphan em Mato Grosso do Sul B

Corumbá/MS xxx Iphan em Mato Grosso do Sul B

        

D ASSINATURAS DOS REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS)

PELO CONSUMIDOR PELA DISTRIBUIDORA

Nome: João Henrique do Santos

Cargo: Superintendente

CPF:

Dian Cleiton de Brito
Procurador

CPF: 652.407.311-87

Nome:

Cargo:

CPF:

Jonas Ortiz Rudis
Procurador

CPF: 693.886.281-87
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Testemunha:

 

Nome:

Cargo:

CPF:

Testemunha:

 

 

 

Nome:

Cargo:

CPF:

A DISTRIBUIDORA, em conformidade com a Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, e o CONSUMIDOR responsável pelas unidades consumidoras vinculadas ao seu CNPJ, aderem, de forma integral, nos termos deste Contrato de
Adesão, objeto de inexigibilidade de licitação de acordo com o artigo 74 da Lei nº 14.133, de 2021 ou objeto de dispensa de licitação de acordo com o artigo 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto a prestação pela DISTRIBUIDORA do serviço público de distribuição de energia elétrica ao CONSUMIDOR.

1.2. Este contrato contém as principais condições da prestação e utilização do serviço, sem prejuízo do contido nas Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia

Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA

2.1. O presente contrato vigorará por prazo indeterminado, observadas, caso aplicável, as disposições da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA TARIFA

3.1. A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL pela prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica.

3.2. A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos na legislação, bem como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária.

3.2.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de receber a tarifa social de energia elétrica.

3.3. A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo com a regulação.

3.4. Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente.

3.4.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de alteração da tarifa de energia elétrica e a data de início de sua vigência.

CLÁUSULA QUARTA: DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

4.1. São os principais direitos do CONSUMIDOR:

4.1.1. Ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia elétrica;

4.1.2. Receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas;

4.1.3. Receber compensação monetária se houver descumprimento da DISTRIBUIDORA, dos padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL;

4.1.4. Ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada não ultrapasse 50 kW;

4.1.4.1. A gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com acréscimo de fases de rede em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas isolados, que devem observar a regulação da ANEEL;

4.1.5. Alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da ANEEL, no prazo de até 30 (trinta) dias;

4.1.6. Solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do correto funcionamento dos equipamentos;
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4.1.7. Responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua titularidade ou vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo relacionado à débitos de terceiros;

4.1.8. Não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente;

4.1.9. Ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente, acrescidos de atualização monetária e juros, salvo hipótese de erro atribuível ao CONSUMIDOR e fato de terceiro;

4.1.10. Escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo, disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de pré-pagamento;

4.1.11. Receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano anterior.

4.2. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e branca:

4.2.1. Receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema de medição ou, caso aplicável, o valor por estimativa;

4.2.1.1. A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão impressa ou eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo menos:

- 10 (dez) dias úteis, para classe poder público, Iluminação Pública e Serviço Público;

- 5 (cinco) dias úteis, para demais classes.

4.2.2. Receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o pagamento da fatura, de forma alternativa à emissão da segunda via; e

4.2.3. Ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;

4.3. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-pagamento:

4.3.1. Ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de funcionamento;

4.3.2. Receber comprovante no ato da compra de créditos;

4.3.3. Ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga de créditos no caso de perda ou extravio de comprovante de compra não utilizado;

4.3.4. Ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da proximidade dos créditos acabarem;

4.3.5. Poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e horário;

4.3.6. Receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos, datas e os valores das compras realizadas no mês de referência;

4.3.7. Ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade ou a devolução desses créditos por meio de crédito em conta corrente ou ordem de pagamento nos casos de encerramento contratual.

4.4. O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-PAGAMENTO ELETRÔNICO deve:

4.4.1. Ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade;

4.4.2. Ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem custos em casos de defeitos no prazo de até:

- 6 (seis) horas, no meio urbano;

- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e

- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou MIGDI.

CLÁUSULA QUINTA: DOS DEVERES DO CONSUMIDOR

5.1. São os principais deveres do CONSUMIDOR:

5.1.1. Manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à DISTRIBUIDORA e solicitar as alterações quando necessário, em especial os dados de contato como telefone e endereço eletrônico;

5.1.2. Informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos elétricos indispensáveis à vida;

5.1.3. Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de acordo com as normas oficiais brasileiras;

5.1.4. Consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada;
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5.1.5. Responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no interior de seu imóvel;

5.1.6. Manter livre à DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o acesso às instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção;

5.2. São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias convencional, branca e pós-pagamento eletrônico:

5.2.1. Pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do vencimento, sujeitando-se, em caso de atraso, à atualização monetária pelo IPCA, juros de mora de 1% ao mês calculados pro rata die e multa de até 2%.

CLÁUSULA SEXTA: DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO

6.1. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

6.1.1. Deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora, que causem risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;

6.1.2. Fornecimento de energia elétrica a terceiros.

6.2. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, com aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

6.2.1. Falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica;

6.2.2. Impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição de medidor e inspeções necessárias;

6.2.3. Razões de ordem técnica.

6.3. A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega comprovada ou, alternativamente, impressa em destaque na fatura, com antecedência mínima de:

- 3 dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou

- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento.

6.4. A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no horário das 8h às 18h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-feiras e nas vésperas de feriado.

6.5. A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto se comprovar que não suspendeu por determinação judicial ou outro motivo
justificável.

6.6. O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da constatação da DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR, nos seguintes prazos:

- até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;

- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana;

- até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural;

6.6.1. No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de geração de energia elétrica com fonte intermitente – SIGFI ou de microssistema isolado de geração e distribuição de energia elétrica – MIGDI, os prazos de religação são:

- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;

- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações;

6.7. Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o CONSUMIDOR deve receber a compensação estabelecida pela ANEEL.

6.8. A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados com antecedência de pelo menos:

- 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades consumidoras que prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária de equipamentos de autonomia limitada, vitais à preservação da vida humana e
dependentes de energia elétrica;

- 72h, por meio da página da distribuidora na internet e por outros meios que permitam a adequada divulgação, nas demais situações.

CLÁUSULA SÉTIMA: DE OUTROS SERVIÇOS

7.1. A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação do serviço público, desde que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por contratar.

7.2. A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no pagamento do consumo ou da compra de créditos, contribuições de caráter social, desde que autorizadas antecipadamente pelo CONSUMIDOR.
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7.3. O CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e doações ou outros serviços por ele autorizados.

CLÁUSULA OITAVA: DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO

8.1. O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar reclamações, elogios, sugestões e denúncias nos canais de atendimento disponibilizados pela

DISTRIBUIDORA.

8.2. A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os seguintes canais de atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido sem ter que se deslocar do

Município onde se encontra a sua unidade consumidora:

8.2.1. Presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, no endereço: (colocar endereço do posto mais próximo da UC ou página na internet em que os endereços estão disponíveis);

8.2.2. Telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes números:

- Telefone para urgência/emergência: (número)

- Telefone para demais atendimentos: (número)

8.2.3. Atendimento por Agência Virtual na internet, na página: (página na internet da Agência Virtual)

8.2.4. Plataforma “Consumidor.gov.br”

8.2.5. Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: (número de telefone, ou deixar em branco quando não oferecida)

8.3. O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início do atendimento, que deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) dia útil.

8.4. O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto às suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que estabelecidos em normas
e regulamentos.

8.4.1. Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve informar ao consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e normativos que fundamentaram sua decisão.

8.5. A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até 5 (cinco) dias úteis do protocolo, ressalvados os prazos de solução especiais estabelecidos na regulação da

ANEEL.

8.5.1. Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade consumidora, o prazo para solução da reclamação é de até 10 dias úteis;

8.5.2 Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar em contato com a ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente;

8.5.3. A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências adotadas ao CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis;

8.5.4. Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação:

- na Agência Estadual Conveniada: (colocar nome e telefone se existente) ou, na inexistência desta,

- na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página https://www.aneel.gov.br

8.6. As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser realizadas diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da ocorrência.

8.6.1. O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na regulação, ou deve ser realizado o conserto ou a substituição do equipamento danificado;

CLÁUSULA NONA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL

9.1. O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações:

9.1.1. Solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo;

9.1.2. Pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo CONSUMIDOR para a mesma unidade consumidora;

9.1.3. Término da vigência do contrato;
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9.1.4. A critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA: DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas da ANEEL, em especial a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, que estabelece as Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica
e futuras alterações, a Lei n° 8.987/1995, o Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 13.460/2017 e, subsidiariamente, o Código

Civil Brasileiro.

10.2. Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, ainda, diante de alterações de leis, decretos ou atos normativos que regulamentam o serviço de distribuição de energia elétrica e que tenham reflexo na sua prestação.

10.3. A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não implicará renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício de tal direito.

10.4. Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da ANEEL: www.aneel.gov.br e da DISTRIBUIDORA: Energisa SA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade consumidora ou o domicílio do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

Documento assinado eletronicamente por Agricio Araujo Lima, Chefe da Divisão Administrativa do IPHAN-MS, em 11/11/2024, às 14:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.iphan.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 5843989 e o código CRC F524BF76.

Referência: Processo nº 01401.000181/2024-08 SEI nº 5843989
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